
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.263 - RS (2017/0054200-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADOS : DANIEL DE PINHO ARGOU  - RS084912 

 FÁBIO KORENBLUM  - RS092135 
 CARLA ALMEIDA DOS SANTOS  - RS087069 

AGRAVADO  : ANDERSON RIOS GOMES 
ADVOGADO : ALINE CRACCO  - RS078150 
INTERES.  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
CONSTRUÇÃO DENTRO DA FAIXA DE DOMÍNIO DA FERROVIA. 
AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À METRAGEM EXATA DA FAIXA 
DE DOMÍNIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC/73. INEXISTENTE. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF. ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 927 DO 
CPC, ARTS. 99, I, E 100 DO CÓDIGO CIVIL, ART. 1º, G, DO DECRETO 
N. 9.760/1946, ART. 4º, III, DA LEI N. 6.766/79, E ART. 1º, §§ 1º E 2º, 
DO DECRETO N. 7.929/2013. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL INVIABILIZADA PELA 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - ALL – AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A. 
ajuizou ação, objetivando a reintegração de posse de área que lhe foi concedida 
por meio de contrato para exploração do serviço público de transporte 
ferroviário. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou-se provimento às 
apelações da ALL – América Latina Logística S/A e do DNIT, mantendo 
inalterada a sentença monocrática que julgou improcedente a ação de 
reintegração de posse

II - Com relação à alegada violação do art. 535, II, do CPC de 
1973, suscitada pelo DNIT, verifica-se não assistir razão ao recorrente, pois o 
Tribunal a quo decidiu a matéria de forma fundamentada, tendo analisado todas 
as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, não obstante 
tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.

III - O julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
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IV - No que trata da apontada violação do art. 927 do CPC, arts. 
99, I, e 100 do Código Civil, art. 1º, g, do Decreto n. 9.760/1946, art. 4º, III, 
da Lei n. 6.766/79, e art. 1º, §§ 1º e 2º, do Decreto n. 7.929/2013, sem razão 
os recorrentes quanto a essa alegação, uma vez que em nenhum momento o 
acórdão recorrido sinalizou pela possibilidade de alienação da área pública 
invadida ou de permitir a legalização da posse por terceiro, cingindo-se, apenas, 
a negar a reintegração de posse formulada nos autos em razão de não estar 
devidamente comprovado, pelos recorrentes, que a metragem da área da faixa 
de domínio da ferrovia é de fato maior do que 15 metros, incerteza essa que 
impossibilitou concluir, seguramente, se a construção, a 18,5 metros de 
distância do eixo da rodovia, estaria nos limites da faixa de domínio (fl. 282):

V - Desse modo, tendo o Tribunal a quo fundamentado sua 
decisão em elementos e provas dos autos (ou na ausência destes), para se 
concluir de modo diverso do acórdão recorrido, na forma pretendida pelos 
recorrentes, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, procedimento esse vedado no âmbito do recurso especial, 
por óbice da Súmula n. 7/STJ.

VI - A respeito da alegada violação do art. 2º da Lei n. 9.784/99, e 
arts. 4º, 6º, 427 e 430 e seguintes do CPC/2015, suscitada pelo recorrente 
DNIT, visto que o Tribunal a quo teria afastado a força probante de 
documento público juntado aos autos sem que houvesse impugnação de sua 
veracidade, constata-se também sem razão o apelo nobre nesse ponto.

VII - Consoante consignado no acórdão recorrido, o egrégio 
Tribunal Regional não contestou a veracidade do documento juntado pelo 
recorrente, mas, apenas, levantou questão sobre sua eficácia para produzir 
prova, uma vez que estaria ilegível, não identificando o imóvel edificado pelo 
recorrido e nem a área da faixa de domínio da ferrovia (fl 282):

VIII - Verifica-se, assim, que as razões recursais apresentadas pelo 
recorrente DNIT estão dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, 
atraindo, por analogia, a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF, 
segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência de 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” 

IX - A incidência do enunciado n. 7 quanto à interposição pela 
alínea a impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos.

X - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.263 - RS (2017/0054200-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática, que passo a 

relatar.

ALL – AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A. ajuizou ação 
contra ANDERSON RIOS FLORES, objetivando a reintegração de posse de área que lhe foi 
concedida por meio de contrato para exploração do serviço público de transporte ferroviário, 
invadida pelo réu para construção de uma casa de alvenaria, nos limites da faixa de domínio 
localizada entre o Km 60+696 e o Km 60+706 da via férrea, do lado direito da ferrovia, na 
altura da Rua da Estação, s/n, Bairro Ferrovia, em Guaporé/RS.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento às apelações da 
ALL – América Latina Logística S/A e do DNIT, mantendo inalterada a sentença monocrática 
que julgou improcedente a ação de reintegração de posse, nos termos da seguinte ementa (fl. 
286):

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CONSTRUÇÃO DENTRO DA FAIXA DE 
DOMÍNIO DA FERROVIA. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À METRAGEM 
EXATA DA FAIXA DE DOMÍNIO NAQUELA ÁREA DA FERROVIA.

Apelação da ALL não conhecida quanto à alegação de construção em área 
não edificável porque essa questão não é objeto da ação.

Hipótese em que não está devidamente comprovado que a metragem 
daquela área da faixa de domínio é maior do que 15 metros e assim a ocupação do 
réu não invade aquela área, não estando configurado o esbulho possessório a 
justificar a reintegração.

Sentença mantida.

Opostos embargos de declaração, pelo DNIT, foram parcialmente acolhidos 
para prequestionamento (fls. 319-324).

ALL – América Latina Logística S/A interpõe recurso especial, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, alegando violação 
do art. 927 do CPC, arts. 99, I, e 100 do Código Civil, e art. 1º, g, do Decreto n. 
9.760/1946, porquanto os bens públicos de uso especial, pertencentes à União, dentre eles as 
ferrovias, são inalienáveis, não se podendo permitir ou tolerar a ocupação por terceiros.

Aduz, ainda, violação do art. 4º, III, da Lei n. 6.766/79, e art. 1º, §§ 1º e 2º, 
do Decreto n. 7.929/2013, visto que a construção irregular, a 18 metros de distância do eixo 
da ferrovia, além de colocar em risco os ocupantes da área, afronta os mencionados 
dispositivos.
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Invoca, ainda, dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgado do 
STJ.

Por seu turno, o DNIT também interpõe recurso especial, com fundamento no 
artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, ao argumento de negativa de vigência 
do art. 4º, III, da Lei n. 6.766/79, e art. 1º, § 2º, do Decreto n. 7.929/2013, uma vez que não 
houve distinção, no decisum, dos institutos de faixa de domínio e de área non eadificandi.

Sustenta, ainda, violação do art. 2º da Lei n. 9.784/99, e arts. 4º, 6º, 427 e 430 
e seguintes do CPC/2015, porquanto o aresto vergastado teria afastado a força probante de 
documento público juntado aos autos, ainda que não tenha havido impugnação da veracidade 
do mesmo.

Por fim, alega afronta ao art. 535, II, do CPC/1973, visto que o acórdão 
recorrido não teria observado a diferença jurídica existente entre faixa de domínio e área não 
edificável, bem como a presunção de veracidade que possuem os documentos públicos, 
especificamente os que comprovam as dimensões da faixa de domínio invadida.

Não foram apresentadas contrarrazões.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
fundamento no art. 255, § 4º, I, do RI/STJ, não conheço do recurso especial da ALL - 
América Latina Logística Malha Sul S/A., e, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do 
RI/STJ, conheço parcialmente do recurso do DNIT e, nesta parte, nego-lhe provimento"

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.263 - RS (2017/0054200-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos considerados na decisão 

recorrida. Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão agravada.

Com relação à alegada violação do art. 535, II, do CPC de 1973, suscitada 
pelo DNIT, verifica-se não assistir razão ao recorrente, pois o Tribunal a quo decidiu a 
matéria de forma fundamentada, tendo analisado todas as questões que entendeu necessárias 
para a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o referido recurso. 

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 
tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não 
ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
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autos que foi feita compensação dos dias parados.
3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973, quando não se vislumbra 
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ), sobretudo quando a parte, mesmo 
opondo embargos de declaração na origem, não suscitou a omissão na análise dos 
referidos aspectos.

3. Infirmar a conclusão alcançada pela Corte de origem, quanto a existência 
de litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas lotação, considerando, para tanto, 
os limites da sentença de primeiro grau, pressupõe o cotejo da referida sentença com 
o conjunto probatório do feito, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 1403108/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016).

No que trata da apontada violação do art. 927 do CPC, arts. 99, I, e 100 do 
Código Civil, art. 1º, g, do Decreto n. 9.760/1946, art. 4º, III, da Lei n. 6.766/79, e art. 1º, 
§§ 1º e 2º, do Decreto n. 7.929/2013, sem razão os recorrentes quanto a essa alegação, uma 
vez que em nenhum momento o acórdão recorrido sinalizou pela possibilidade de alienação da 
área pública invadida ou de permitir a legalização da posse por terceiro, cingindo-se, apenas, a 
negar a reintegração de posse formulada nos autos em razão de não estar devidamente 
comprovado, pelos recorrentes, que a metragem da área da faixa de domínio da ferrovia é de 
fato maior do que 15 metros, incerteza essa que impossibilitou concluir, seguramente, se a 
construção, a 18,5 metros de distância do eixo da rodovia, estaria nos limites da faixa de 
domínio, vejamos (fl. 282):

[...]
Estou votando por negar provimento às apelações porque, no presente 

caso, não está devidamente comprovado que a metragem daquela área da faixa de 
domínio é maior do que 15 metros e assim a ocupação do réu não invade aquela 
área, não estando configurado o esbulho possessório a justificar a reintegração.
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O DNIT alega que a planta que acompanha a inicial (evento 1 - out 12) 
comprova a metragem da faixa de domínio, mas esse documento é ilegível, não 
identifica o imóvel nem a faixa de domínio.

Portanto, a questão não está suficientemente clara a amparar um 
julgamento de procedência e a determinação de reintegração de posse, o que somente 
poderia ocorrer com prova contundente de que a faixa de domínio naquela área é 
superior a 15 metros.

[...]

Desse modo, tendo o Tribunal a quo fundamentado sua decisão em elementos 
e provas dos autos (ou na ausência destes), para se concluir de modo diverso do acórdão 
recorrido, na forma pretendida pelos recorrentes, seria necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento esse vedado no âmbito do recurso 
especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ.

A respeito da alegada violação do art. 2º da Lei n. 9.784/99, e arts. 4º, 6º, 427 
e 430 e seguintes do CPC/2015, suscitada pelo recorrente DNIT, visto que o Tribunal a quo 
teria afastado a força probante de documento público juntado aos autos sem que houvesse 
impugnação de sua veracidade, constata-se também sem razão o apelo nobre nesse ponto.

Consoante consignado no acórdão recorrido, o egrégio Tribunal Regional não 
contestou a veracidade do documento juntado pelo recorrente, mas, apenas, levantou questão 
sobre sua eficácia para produzir prova, uma vez que estaria ilegível, não identificando o imóvel 
edificado pelo recorrido e nem a área da faixa de domínio da ferrovia. Vejamos (fl 282):

[...]
Estou votando por negar provimento às apelações porque, no presente 

caso, não está devidamente comprovado que a metragem daquela área da faixa de 
domínio é maior do que 15 metros e assim a ocupação do réu não invade aquela 
área, não estando configurado o esbulho possessório a justificar a reintegração.

O DNIT alega que a planta que acompanha a inicial (evento 1 - out 12) 
comprova a metragem da faixa de domínio, mas esse documento é ilegível, não 
identifica o imóvel nem a faixa de domínio.

Portanto, a questão não está suficientemente clara a amparar um 
julgamento de procedência e a determinação de reintegração de posse, o que somente 
poderia ocorrer com prova contundente de que a faixa de domínio naquela área é 
superior a 15 metros.

O DNIT afirmou não ter interesse em produzir provas (evento 36) e a ALL 
requereu apenas prova testemunhal, a qual não se presta para comprovar a medida 
da faixa de domínio (evento 35).

Portanto, examinados os autos e as alegações das partes, fico convencido 
do acerto da sentença de improcedência proferida pelo juiz federal substituto 
Eduardo Kahler Ribeiro, transcrevendo-a e adotando-a como razão de decidir, nestes 
termos:

[...]

Verifica-se, assim, que as razões recursais apresentadas pelo recorrente DNIT 
estão dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, atraindo a incidência da Súmula n. 
284/STF, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência de sua 
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fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” 

A propósito, confira-se:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AVENTADA  OFENSA  AOS ARTS. 196, 
212 E 616, TODOS DO CPP. ÓBICE  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  
NÃO  IMPUGNADO NO AGRAVO. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ  
QUANTO  AOS  PONTOS NÃO RECHAÇADOS. MATÉRIAS  
REMANESCENTES.  CONTRARIEDADE AOS ARTS. 384 E 41, AMBOS DO 
CPP.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  
APELO ESPECIAL  COM  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART.  217-A  DO  CP.  ABSOLVIÇÃO.  VILIPÊNDIO  
AO  ART.  65  DA LCP. DESCLASSIFICAÇÃO.   IMPRESCINDIBILIDADE   DE   
EXAME   DO  ARCABOUÇO PROBATÓRIO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  
FÁTICA.  VEDAÇÃO.  SÚMULA  7/STJ. MALFERIMENTO  AO  ART.  14,  II  
DO  CPP. TESE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  "A  ausência  de  impugnação  específica  do fundamento autônomo 
adotado  pela  decisão  que  negou  seguimento  ao agravo em recurso especial  atrai  
a  incidência  do  óbice  previsto na Súmula 182 do Superior  Tribunal  de Justiça". 
(PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  
TURMA,  DJe 28/02/2014).

2. Estando a realidade   fático/processual   existente   no   caderno  
processual dissociada   das   razões   recursais   a  ele  relacionadas,  resta 
impossibilitada  a  compreensão  da  controvérsia arguida nos autos, ante   a   
deficiência  na  fundamentação  recursal.  Incidência  do enunciado nº 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3.  É  assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer  
um  cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de  provas  suficientes  a  
absolver,  condenar, ou desclassificar a imputação  feita  ao acusado. Incidência do 
enunciado 7 da Súmula do STJ.

4.  Para  que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão  recorrido  pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos  
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na  instância especial, 
abrir discussão sobre determinada questão de direito,  definindo-se,  por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal. (AgRg no AREsp 
454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  DJe  
19/02/2015)  5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 1081469/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017).

ADMINISTRATIVO.   PROCESSUAL   CIVIL.  GRATIFICAÇÃO  DE  
ESTÍMULO  À DOCÊNCIA.  GED.  APOSENTADORIA  PROPORCIONAL  POR  
TEMPO DE SERVIÇO. VALOR  INTEGRAL  DA  GRATIFICAÇÃO.  PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. DEBATE DE MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA 
DO STF. DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI  9.784/1999.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 
283 E 284 DO STF.

1.  É patente que os fundamentos do acórdão recorrido, no sentido de que  
não há nos autos prova de que se operou a decadência, não foram regularmente  
atacados  pela parte recorrente, atraindo a incidência da  Súmula  283/STF,  segundo  
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a  qual  "é  inadmissível  o  recurso extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
As razões recursais  estão  dissociadas  das  motivações  em  que  se pautou o 
acórdão  recorrido,  incidindo,  também, a Súmula 284/STF, segundo a qual  "é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na   sua   fundamentação   
não   permitir  a  exata  compreensão  da controvérsia".

2.  A questão referente ao critério do pagamento da GED foi dirimida sob 
enfoque eminentemente constitucional - princípio da isonomia. Descabe,  pois,  ao  
STJ  examinar  a  questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 
competência do STF.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1655293/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 25/04/2017).

No ponto atinente à divergência jurisprudencial, não merece acolhida a 
pretensão recursal, ante a incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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